1. Em defesa da Fenajufe Independente e de Luta

2. Jacqueline Albuquerque – Diretoria da Fenajufe e CUT e Presidente do Sintrajuf/PE
3. Apresentação

4. Este texto de Contribuição ao Debate da XVII Plenária Nacional da Fenajufe baseia-se nos princípios e compromissos que constituíram a Central a qual somos filiados, a Central Única do Trabalhadores - CUT: independência diante dos patrões e governos, autonomia diante dos partidos políticos e engajamento na luta de classes na via da emancipação dos trabalhadores de toda a forma de exploração e opressão.

5. Em março de 2012 a CNTE acaba de liderar uma greve nacional dos professores exigindo a aplicação integral da Lei do Piso, conquista de anos de luta, pois governadores e prefeitos manobram para não cumpri-la. Ao mesmo tempo a Lei do Piso começa a ser atacada no próprio Congresso Nacional com a tentativa de alterar seu  critério de reajuste anual (Custo Aluno-Qualidade do Fundeb) para o INPC (inflação).

6. Diante dos impactos da crise mundial no Brasil, grandes empresários fazem pressão sobre o governo federal pela diminuição de impostos e pela desoneração da contribuição em folha para a Previdência dos trabalhadores. Como se não bastasse encontrarem eco no governo, as entidades dos patrões (CNI, FIESP, Abimaq) contam também com o apoio de sindicatos e centrais para a sua pauta de “redução do custo Brasil” e aumento de “competitividade”. 

7. A situação de crise capitalista mundial e os desafios que se colocam para o Brasil e o destino da classe trabalhadora que o constrói atualizam, mais do que nunca, a necessidade de uma Fenajufe Independente e de Luta.

8. Conjuntura Internacional

9. A Crise do capital e sindicalismo

10. A situação mundial é de crise aguda do modo de produção capitalista. É todo um sistema que naufraga e não um “modelo neoliberal” que poderia ser substituído por outro “modelo” capitalista mais “humano”. 

11. Em menos de dois anos, Grécia, Itália, Portugal, Irlanda, França, Inglaterra, Alemanha e Espanha sofreram 24 "planos de austeridade", ditados pela "troika" (FMI - União Européia - Banco Central Europeu). Entre cortes nos serviços públicos e aumentos de impostos, foram empurrados cerca de 1 trilhão de euros para o ralo do capital financeiro. O resultado é recessão, desemprego, corte de direitos, mas também resistência dos trabalhadores e povos: greve geral  em Portugal em março, manifestações de 1,5 milhão na Espanha em 19 de fevereiro e na Itália, greves gerais sucessivas na Grécia etc.

12. A recente greve geral de 120 milhões de trabalhadores na Índia, um dos “emergentes” de grande crescimento econômico segundo a mídia (com o povo na miséria), é mais uma prova do caráter global da crise e também da resistência dos trabalhadores e povos.    

13. A existência do G20 em nada altera a situação, pois o poder de decisão continua nas mãos do imperialismo mais poderoso, os EUA, cabendo aos demais países, como os chamados “emergentes” ou BRICS, dentre eles o Brasil, representar papel coadjuvante.  

14. Foi em resposta aos efeitos da crise que, no norte da África, começou um processo revolucionário na  Tunísia, ainda inacabado, que influenciou as mobilizações no Egito onde as massas expulsaram Mubarak do poder e hoje voltam a mobilizar-se contra a Junta Militar que o substituiu. Diante dessa situação, que não é “específica” dos países árabes e que, como na Grécia, já bate às portas da Europa, o imperialismo intervém militarmente. A guerra sempre foi para ele uma “saída” para situações de crise do sistema.

15. Tal como no passado fez no Iraque, transforma ex-aliados, como os ditadores Kadafi (Líbia) e agora Assad (Síria), em “inimigos da humanidade” para justificar intervenções militares que, longe de restabelecer a “democracia”, reforçam sua dominação direta sobre recursos naturais e dilaceram as nações. Ontem foi a Líbia, hoje e amanhã a Síria ou o Irã. 

16. A posição independente das organizações dos trabalhadores só pode ser a oposição frontal a qualquer intervenção militar imperialista nestes países, de solidariedade com os trabalhadores, defendendo que as nações  definam seus destinos de forma soberana.

17. Consenso na “governança” ou resistência na luta contra o capital?

18. Qual o papel de uma organização sindical neste cenário? Servir de muleta para um sistema em crise, aceitando sacrifícios dos trabalhadores para salvá-lo, ou defender todas as posições conquistadas através de muita luta – salários, direitos, empregos, liberdades sindicais e democráticas – da destruição em nome da “união de todos para sair da crise” que apregoam capitalistas e governos?   

19. Não falta vontade de luta e resistência dos trabalhadores e povos, mas existem direções sindicais que aceitam a política do “consenso” com governos e capitalistas que vão despejar os sacrifícios nas costas dos trabalhadores.  O que orienta a cúpula da CSI (Confederação Sindical Internacional)  é a chamada política da “governança democrática da globalização”, que prega a colaboração dos sindicatos com as instituições multilaterais – ONU, FMI, Banco Mundial, União Européia etc – para “democratizá-las”, na verdade legitimando as suas políticas através da retórica da “participação social nas decisões”  (as quais continuam nas mãos de quem sempre decidiu, o poder econômico e político a ele ligado).

20. Uma política que se desdobra na União Européia onde a Confederação Européia de  Sindicatos (CES) convocou manifestações em 29 de fevereiro para criticar “o tratado de austeridade permanente” que os governos adotaram em 1º de março, elogiando ao mesmo tempo que o tratado proponha “crescimento para criar empregos”, como se isso fosse possível com o corte brutal dos orçamentos dos países membros que o mesmo exige!  

21. Na Espanha, as duas principais centrais sindicais (UGT e CCOO), assinaram com o governo “socialista”, que em seguida perdeu as eleições para a direita, um “pacto” de aumento da idade de aposentadoria de 65 para 67 anos! Na Alemanha, a central DGB enviou uma carta ao parlamento exigindo “medidas duras” contra a Grécia, as mesmas que vão atacar de frente os trabalhadores gregos. Direções sindicais que se negam a separar-se das instituições do capitalismo em crise, como a União Européia,  que atrelam o seu destino ao destino dos capitalistas, acabam por contribuir na destruição de sua própria base de existência: os trabalhadores, seus direitos e conquistas.

22. A Fenajufe, ao lado da CUT, deve recusar tal política de acompanhamento da aplicação das medidas do FMI, Banco Mundial ou do G 20, que repercutem inclusive na OIT. A 101ª conferência anual da OIT (junho 2012) tem na pauta a adoção do chamado “piso mínimo de proteção social” (uma espécie de “bolsa família” que deveria substituir os regimes existentes de proteção), isso quando já existe a Convenção 102 que trata exatamente do que deve ser o mínimo em matéria de Seguridade Social (Previdência, Assistência e Saúde) e que hoje se quer “flexibilizar”.

23. Na reunião do G-20 realizada em Cannes ao final de 2011, veio a público um inédito documento comum entre o “G 20 sindical” (articulado pela CSI) e o “G 20 empresarial” que saúda “os esforços de muitos governos” para sair da crise e declara o acordo que existiria entre sindicatos e empresários dos “20 países mais ricos” (que inclui o Brasil), sobre o “piso mínimo de proteção social”! 

24. Em junho teremos aqui no Brasil a Conferência da ONU Rio + 20. Nela as organizações dos trabalhadores são chamadas a participar, ao lado de ONGs que não representam ninguém, de instituições patronais, governos e agências do imperialismo (FMI, BM) que aplicam os planos “austeridade” contra as massas, para buscarem  “em comum” medidas “criativas” para conviver com a crise do capital. 

25. Para defender os trabalhadores e as nações contra os efeitos destrutivos da crise e impulsionar uma contraofensiva, mais do que nunca é necessária a independência de classe das organizações sindicais diante das armadilhas “participativas” montadas para neutralizá-las e comprometê-las com a salvação do sistema capitalista em crise.  

26. A Fenajufe deve ser contra qualquer “pacto” ou “consenso” com os patrões que vise a redução ou flexibilização de direitos e salários em nome de uma crise pela qual os trabalhadores não são responsáveis. Reafirmamos que “os trabalhadores não devem pagar pela crise” e a defesa da independência e liberdade sindical para enfrentar nossos inimigos de classe e os governos a seu serviço. 

27. A Fenajufe deve pronunciar-se contra a ingerência das potências imperialistas nos assuntos internos dos diferentes países, condenando as intervenções militares feitas pela OTAN ou com cobertura da ONU.  

28. A Fenajufe deve reafirmar a defesa da soberania do povo irmão do Haiti, país ocupado militarmente por tropas da ONU sob comando militar do Brasil, com seus trabalhadores submetidos à superexploração em “zonas francas” controladas por multinacionais. Ao exigir a retirada imediata das tropas brasileiras do Haiti, a Fenajufe reafirma seus laços de solidariedade e cooperação com as organizações sindicais independentes haitianas e sua luta.

29. Conjuntura Nacional

30. Brasil – É preciso cobrar outra política do governo Dilma!

31. Se é inevitável  que a América Latina sofra os efeitos de “contágio” da crise dos sistema capitalista mundial, dado o grau de internacionalização da economia, não é inevitável que um país como o Brasil, seus trabalhadores e a maioria da nação, pague o mesmo preço que nossos irmãos de classe estão pagando, por exemplo, na Europa!  

32. A América Latina até recentemente não sofria o peso brutal da crise (a exceção do México e países da América Central muito dependentes do mercado dos EUA ).  Em última análise isso se deveu à luta dos povos da região contra a política imperialista dos EUA (por exemplo, a ALCA que foi barrada), a mesma luta que levou ao poder, numa série de países, governos com base popular. Sob pressão dessa luta dos povos, esses governos adotaram políticas de distribuição de renda (salários, terras) alguns chegaram a reestatizar setores da economia. Mas, hoje todos estão submetidos às pressões destrutivas da crise e são pressionados a recuar no que avançaram. Como são governos que tem audiência nas massas, ao invés de ceder aos “investidores” e especuladores internacionais, eles podem avançar numa política de ruptura com o imperialismo e suas instituições (FMI, OMC, Banco Mundial).  

33. Como federação independente, a Fenajufe deve ter uma visão lúcida sobre a evolução recente do Brasil e junto com a CUT, apresentar suas próprias posições e propostas para defender a nação e sua principal força produtiva, a classe trabalhadora, dos efeitos da crise!

34. Defender os trabalhadores e a nação da crise! 

35. Desde os dois mandatos de Lula, criticamos a política macro-econômica baseada nas altas taxas de juros, na ditadura do superávit primário (bilhões para pagar juros da dívida pública, que não são investidos na melhoria das condições de vida de nosso povo) e no favorecimento ao agro-negócio exportador, inimigo mortal da Reforma Agrária!

36. A eleição de Dilma não mudou esse cenário. Seu governo conta com a presença reforçada do PMDB (vice e ministérios importantes), um tradicional inimigo dos trabalhadores. Não houve avanços nas reformas estruturais que a construção de um Brasil soberano exige (reforma agrária, tributária, até mesmo a tímida reforma política não passou pelo crivo dos “aliados”, o que coloca a discussão sobre uma Assembleia Constituinte Soberana que dê a palavra ao povo).

37. O ano de 2012 começou com um novo corte no Orçamento Federal de 55 bilhões (em 2011 tinha sido de 50 bilhões), na privatização de três aeroportos (Guarulhos, Viracopos e Brasília) e com a aprovação pela “base aliada” do fundo complementar dos servidores federais que reduz o teto de sua aposentadoria.  

38. Metade dos cortes do Orçamento atingem investimentos do governo. A Educação perde R$ 1,9 bilhões e a Saúde R$ 5 bilhões. Outros R$ 13 bilhões são cortados de ministérios como os da Assistência Social, Integração Nacional, Cidades, Transportes, Agricultura e Desenvolvimento Agrário. Além disso, R$ 7,7 bilhões em benefícios previdenciários. Toda a verba do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste e do complemento do governo federal ao FGTS foi eliminada.

39. O governo alega que precisa ter “responsabilidade fiscal”. A quem afinal o governo deve os R$ 1,8 trilhões (quase 40% do PIB) de dívida pública? Bancos, fundos de investimento e seguradoras são donos de 75% dos títulos federais. Estrangeiros detêm outros 11%. O negócio principal deles é viver dos juros do governo.  Por isso a Fenajufe deve continuar defendendo o Fim do Superávit Primário.

40. Ora, a maioria do povo e dos trabalhadores votou na candidata do PT, Dilma, para barrar a volta dos privatistas tucanos e pelas mudanças estruturais necessárias para fazer do Brasil um país que atenda às reivindicações represadas de seu povo. Devemos cobrar do governo Dilma outra política, diferente da que vem sendo aplicada em nome da “austeridade para enfrentar a crise”. 

41. É preciso outra política, que valorize os salários nos setores públicos e privado, fortalecendo assim o mercado interno. É preciso a Reforma Agrária, acabando com o latifúndio e incentivando o pequeno produtor, é preciso romper com o pagamento de juros aos especuladores e com o incentivo ao agronegócio. 

42. O Brasil não pode ser um exportador de “commodities” para um mercado mundial em retração, respeitando o “livre jogo do mercado” que escancara as fronteiras para importados de todo o tipo, o que já provoca uma perigosa desindustrialização do país, onde quem perde empregos são os trabalhadores (pois os capitalistas locais, sócios menores de multinacionais, acabam se virando, fechando fábricas aqui e abrindo em outro país com mão de obra mais barata). 

43. A atual política de juros altos, para atrair capital externo que foge do atoleiro europeu ou da recessão nos EUA, combina  a especulação com a desnacionalização da economia e, ao contrário de defender o Brasil da crise, aumenta a sua vulnerabilidade. Ao contrário de ficar ao sabor das “oscilações do mercado”, o governo federal deve intervir e garantir a estabilidade no emprego (na Zona Franca de Manaus 5 mil trabalhadores foram demitidos), centralizar o câmbio (estabelecendo diferente cotações dólar/real para diferentes produtos e serviços), taxar os importados com similar produzido aqui. 

44. A Fenajufe deve exigir do governo o reforço do papel do Estado na economia, retomando o que os tucanos privatizaram. Deve exigir que se garanta o Pré-sal para a nação, com uma Petrobras 100% estatal como propõe a FUP, retomando o monopólio estatal do petróleo e que o governo Dilma volte atrás na privatização dos Aeroportos (anulando as três já realizadas e cancelando as que estão na fila). 

45. Se aplicar essas medidas implica para o governo romper com “aliados” ruralistas ou que defendem interesses contrários aos do povo trabalhador, que se rompa com eles. Os trabalhadores e os setores populares darão base de sustentação a decisões de governo que venham nessa direção! 

46. Nenhuma parceria com nossos exploradores!

47. Setores importantes do movimento sindical, inclusive cutistas, se somaram para pressionar por uma pauta que só interessa aos patrões, como a isenção de impostos e a desoneração da folha da contribuição previdenciária, em troca de uma menção genérica a “ampliar o nível de emprego” (que sabemos, pode significar ainda maior rotatividade para os trabalhadores).

48. Desde o seminário conjunto dos metalúrgicos da Força Sindical e da CUT com a FIESP de meados de 2011, várias atividades foram feitas junto com os empresários. Em nenhum momento os patrões abandonaram sua posição de “reduzir o custo Brasil”, “desonerar a folha de pagamento” e manter os salários “competitivos”. Todo o tempo eles exigem menos impostos, o que significa menor investimento estatal e arrocho salarial para os servidores públicos. As organizações dos trabalhadores não podem prestar-se ao papel de massa de manobra dos empresários. 

49. Esta colaboração com a CNI, que é contra as 40 horas, com a FIESP, com as montadores  (100% multinacionais com matrizes na Europa, EUA e Japão, para onde remetem seus lucros), e a pelegada é um tiro no pé da CUT, em tudo e por tudo contraditório com a defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora.  

50. Está claro que a política de desoneração fiscal caminha com duas pernas, de um lado reduz impostos e de outro compensa arrochando os salários do funcionalismo e reduzindo os investimentos no serviço público, jogando os trabalhadores do setor privado contra os do setor público.

51. Em defesa da Previdência Pública e Solidária

52. A Fenajufe deve se somar aos que não aceitam a proposta de substituir a contribuição previdenciária dos patrões, feita sobre a folha de pagamento (20%), por um imposto sobre o faturamento das empresas, o que inicialmente o “Plano Brasil Maior” do  governo federal tinha criado como “exceção” para alguns setores (têxteis, softwares, couro) e que agora pode  virar regra. Há uma fila de grandes empresários no gabinete do ministro Mantega pedindo exoneração na folha da Previdência e negociando níveis menores de imposto do que os 1,5% propostos originalmente pelo governo. E o ministro diz que está disposto a aceitar essa desoneração que é um ataque em regra ao Sistema de Previdência Pública!

53. Os companheiros e companheiras da CNTSS sabem bem o que isso significa para a Previdência Pública no Brasil. Fazer a Previdência depender do faturamento das empresas, ainda mais numa situação de crise, é destruir os seus fundamentos. Não é por acaso que a evolução da contribuição patronal sobre a folha de pagamento (que para o trabalhador é uma forma de salário indireto que o patrão é obrigado a pagar) sempre supera a evolução do PIB, como os técnicos do Ministério da Previdência demonstram. O governo diz que se o imposto sobre o faturamento não cobrir o que seria arrecadado com a folha, o Tesouro complementa! Pior ainda, pois os recursos da União, que poderiam ser investidos nos Serviços Públicos, por exemplo, vão suprir o que os patrões deixarem de pagar para financiar a Previdência! É o Estado defendendo o lucro privado com dinheiro público!

54. BALANÇO DAS MOBILIZAÇÕES DO PCS

55. Após mais de dois anos de luta, a principal reivindicação da categoria, o PCS, ainda não foi possível conquistar. 

56. É importante analisar o cenário em que essa luta se deu, de recrudescimento da crise capitalista mundial, que se aprofunda desde 2008, onde os governos submetidos ao imperialismo dos EUA, cumprem as exigências dos organismos multilaterais (FMI, Banco Mundial, OEA, etc), praticam “políticas de austeridade”, implementando cortes nos gastos públicos e atacando direitos históricos da classe trabalhadora.

57. No Brasil, o governo Dilma, para cumprir essas exigências, em 2011 mantendo uma política econômica de “austeridade” para agradar o “mercado”, cortou 50 bilhões do orçamento para garantir super superávit fiscal primário, que impede os reajustes salariais dos salariais dos servidores públicos. E, agora, em 2012, voltou à carga com um novo corte, desta feita de 55 bilhões.

58. Nessa conjuntura fizemos a luta pela aprovação do nosso PCS, com o agravante da ação auxiliar, dos outros dois poderes (judiciário e legislativo), totalmente subordinados o governo federal.

59. O governo temia que a aprovação do PL-6613/09 pudesse colocar em risco a política de ajuste fiscal do governo. O montante de aproximadamente 7 bi , colocou o governo em ação, usando toda a sua tropa de choque para impedir sua aprovação pelo Congresso, e isso incidisse na disposição de luta do conjunto dos servidores, em luta por suas reivindicações. 

60. O Poder Judiciário, submisso, não reagiu como deveria aos cortes no seu orçamento, e se omitiu no processo de negociação quanto ao reajuste dos juízes e servidores. Além de não negociar com a Fenajufe, reprimiu a nossa greve atacando o direito de greve.

61. No poder legislativo, a maioria dos parlamentares dos partidos da base aliada do governo de Dilma, através de suas lideranças, utilizou de todas as manobras legislativas para atender a ordem do governo de não conceder aumento para nenhum segmento de servidores, por conta da política de “austeridade” que alimenta o superávit fiscal primário, para satisfazer o “mercado”.

62. Assim, mais uma vez, em 2012, os servidores do judiciário e Ministério Público, estarão chamados a enfrentar, junto com as demais categorias do serviço público, as consequências desta política, para o que precisamos exigir de Dilma outra política, para manter os direitos conquistados e garantir o atendimento das reivindicações.

63. Construir a unidade da categoria e conquistar a vitória

64. O principal obstáculo pela não conquista da aprovação do nosso Plano de Cargos e Salários é a política do governo de “austeridade” governo federal. O segundo é a falta de unidade da categoria em torno das reivindicações e dos encaminhamentos, aprovadas nas assembleias da categoria, cuja responsabilidade maior é das direções. Por isso, verificar os nossos acertos e erros, e corrigi-los, é imprescindível para alcançarmos a vitória nessa luta.

65. Até o momento, nos últimos três anos, fizemos cinco greves na luta pelo nosso PCS. Numa conjuntura adversa, em que além de enfrentar a política do governo, tivemos também fazer o enfrentamento com o poder judiciário. Por exemplo, a decisão de “corte do ponto”, orquestrada nacionalmente para intimidar a categoria em luta, segue de perto a exigência do governo federal, que no caso dos Correios, disse que com a categoria em greve não negociava e, que chegou demitir um servidor, dirigente sindical do Sindsep-DF, por estar exercendo o seu direito de greve; demissão que só foi revertida graças à força de uma campanha nacional.

66. Também não podemos deixar de destacar a ação das Associações de Magistrados e Procuradores que, numa linha auxiliar desse ataque contra os servidores, investiram fortemente contra o nosso pleito, através falsos argumentos, levantando uma barreira para impedir a votação do projeto, para abrirem o caminho para aprovar o reajuste dos salários dos juízes, mas que, ainda assim, não lograram êxito. 

67. Uma política de frente única, de unidade na ação entre as duas categorias, teria sido a melhor tática, para juntar forças e exigir do governo a inclusão no orçamento do judiciário das verbas necessárias para o atendimento das reivindicações dos servidores e juízes. No momento em que ambas as categorias, enfrentavam a intransigência do governo, a direção da Fenajufe deveria ter se dirigido às entidades representativas dos juízes com essa proposta. Se a situação se colocar novamente este ano, a direção da Fenajufe não pode deixar de fazê-lo.  

68. Uma polêmica que atravessou toda a nossa mobilização se deu em torno da forma de remuneração. Os defensores da proposta do subsídio, ao não acatarem as decisões tomadas nas instâncias da Fenajufe e de suas entidades de base, desenvolveram ação divisionista, quebrando a unidade da categoria na luta diante governo, jogando contra a ampliação da mobilização pelo do reajuste salarial, através da luta pela aprovação do PCS.

69. Agindo, assim, de forma antidemocrática, desrespeitando as decisões tomadas pela categoria nas suas organizações sindicais, os dirigentes do “movimento pró- subsídio” desenvolveram uma ação anti-sindical, através de uma orientação de posturas que negam a história e a tradição da luta dos trabalhadores, nas suas organizações de classe.

70. Em todo esse processo, não podemos deixar de avaliar o papel da Direção da Fenajufe.

71. Como principal negociador da categoria, a Fenajufe foi impedida de negociar o PCS com Judiciário (e o Executivo), bem como as consequências da greve, em decorrência da postura antidemocrática do presidente do STF.

72. Da mesma forma, que é um grave erro, a falta de unidade na ação de parte, de uma minoria, no cumprimento das decisões tomadas nas instâncias da Fenajufe, é igualmente equivocada, a postura da Direção da Fenajufe em não assumir, até o fim, suas responsabilidades diante do Comando de Greve.

73. É preciso rever o papel do Comando de Greve e da Direção da Fenajufe, e da relação entre ambos, durante as greves dos servidores do judiciário federal a nível nacional. 

74. As decisões do Comando Greve (formado por representantes das entidades, eleitos em assembleias, nos estados, com servidores em greves) devem ter por base, além de uma análise da conjuntura, cuja responsabilidade maior é da Direção da Fenajufe, uma apreciação concreta da situação da greve em cada estado, com base nos informes dos seus representantes no Comando de Greve, para poder tomar decisões corretas quanto às orientações sobre aos rumos do movimento, para discussão e encaminhamento nas bases, em cada estado.

75. A Direção da Fenajufe deve assumir o seu papel político de dirigente e, para isso, deve efetivamente assumir suas responsabilidades durante todo processo, ao invés de se diluir no comando deve se reunir com mais freqüência elaborando propostas e submetendo-as ao Comando de Greve, desde as propostas de formas de luta, até àquelas referentes ao processo de negociação.

76. É preciso ter que sobre as greves, de agora em diante pesa a “Espada Demócles” do “corte de ponto”, pré-anunciado pelas administrações. O que coloca a necessidade de discutir os meios de ajudar a categoria a enfrentar esta ameaça (por exemplo, fundo de greve) e, inclusive, a sua eventual e provável concretização, no momento em que ela ocorrer.

77. Por último, é preciso resgatar e reforçar o papel da Fenajufe como principal negociador, exigindo do governo, do judiciário e do parlamento, que ela seja recebida num verdadeiro processo de negociação. Onde possamos sentar numa mesa e discutir as nossas reivindicações, além de metas e prazos para o atendimento das mesmas.

78. São quase três anos de atraso na aprovação do nosso PCS. Com toda essa demora na aprovação do projeto é preciso refletir sobre a correção da tabela salarial, pois na forma que está parcelada, uma eventual vitória pode ser transformada numa derrota. Por isso, devemos cobrar do Poder Judiciário desde já a correção das tabelas salariais.

79. Para conquistar a vitória é preciso ter claro a conjuntura, debater amplamente na categoria, organizar e lutar com unidade. A nossa meta deve ser aprovação o PCS, para em seguida, retomar o debate sobre a carreira do judiciário e MPU e avançar em outras  reivindicações importantes para a categoria.    

80. A FENAJUFE DEVE ABRIR IMEDIATAMENTE A DISCUSSÃO SOBRE O TRABALHO REMOTO

81. Em todo o país galopa a política da informatização dos processos. Esta diretriz é inspirada na política do Banco Mundial para o judiciário no Brasil e em toda América Latina e Caribe. Milhões de reais foram gastos em sistemas processuais e infraestrutura e via de regra aqueles que trabalham não tiveram oportunidade de apresentar suas opiniões e demandas. 

82. Não se trata de uma onda invisível da modernidade que toma conta do judiciário. Os interesses em acelerar este processo vem da necessidade de centralizar os dados e procedimentos processuais, se possível em poucos sistemas em todo o Brasil.

83. É fácil provar que a acelerada informatização não é, por si só, um instrumento capaz de diminuir sensivelmente o tempo de tramitação dos processos. Por trás das estatísticas de julgamento estão menos teclados e monitores e mais servidores que tem trabalhado além do seu tempo normal e em muitos casos tem levado trabalho para casa.

84. A própria informatização é a porta aberta para uma sobre escala de trabalho. 

85. O que muitos podem achar uma “vantagem” num primeiro momento, esconde potencialmente uma forma de trabalho nefasta: de uma hora para outra a jornada de trabalho desaparece, toda a rotina para a ser administrada por metas, diversos direitos são imediatamente suprimidos.

86. Além disso, as portas da terceirização ficam totalmente escancaradas, na medida em que tanto faz se é um servidor dentro de uma secretaria ou estagiários dentro de um galpão cumprindo as metas.

87. Da mesma maneira, a proximidade física, que alimenta e aquece a vida sindical desaparece.

88. Os equipamentos de trabalho e toda a infraestrutura passam a ser responsabilidade do próprio trabalhador, mesmo riscos de saúde tem o mesmo tratamento, até mesmo a necessidade de creches “desaparece”. Não é a toa que o TST regulamentou o trabalho em casa aumentando em 15% a meta de trabalho para que optasse por esta forma. 

89. Por isso, antes que os trabalhadores sejam iludidos por esta falsa alternativa, a Fenajufe deve abrir este debate o quanto antes na categoria, produzindo documentos e realizando um seminário ainda este ano.

90. PLANO DE LUTAS

91. Pelo reajuste das tabelas e aprovação imediata dos PL´s 6613 e 6697!

92. Em defesa do direito irrestrito de greve, regulamentado pelos trabalhadores!

93. Contra os Fundos de Pensão! Revogação da lei do FUNPRESP! Paridade e integralidade para todos!

94. Retomar a pauta dos trabalhadores bloqueada no Congresso Nacional – redução da jornada para 40 horas sem redução de salários, respeito ao direito de greve e pela aplicação da Convenção 151 da OIT, que garante negociações entre sindicatos de servidores e seus empregadores, pela liberdade e autonomia sindical (Convenção 87 e fim do imposto sindical), fim do fator previdenciário, não à anistia aos desmatadores.

95. Fim da política de superávit primário, revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal (que privilegia o pagamento das dívidas e bloqueia a valorização salarial dos servidores)

96. Pela Revogação da Lei das Organizações Sociais, que se combina com a luta contra a Terceirização, reivindicando o fim da terceirização nos Serviços Públicos como medida emergencial.

97. Contra as Privatizações – anular os leilões dos três aeroportos e barrar a continuidade das concessões.

